
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 315, DE 2009  

 (Complementar) 
 
 

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, para limitar a despesa com pessoal 
do Poder Legislativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º A Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes artigos: 

Art. 20-A. A despesa total com pessoal dos órgãos do Poder 
Legislativo de cada esfera não poderá exceder os seguintes percentuais da 
respectiva despesa total, a seguir discriminados: 

I – União: 60% (sessenta por cento);   
II – Estados: 60% (sessenta por cento); 
III – Municípios 70% (setenta por cento). 
§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, 

não serão computadas as despesas referidas no § 1º do art. 19. 
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§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão do Poder 

Legislativo:  
I – Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 
II – Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 
III – do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas 

do Distrito Federal; 
IV – Municipal, a Câmara dos Vereadores e o Tribunal de Contas do 

Município, quanto houver. 
Art. 20-B. O órgão referido no art. 20-A cuja despesa total com 

pessoal no exercício anterior ao do início da vigência desta Lei 
Complementar estiver acima dos limites estabelecidos deverá enquadrar-se 
no respectivo limite em até cinco exercícios, eliminando, gradativamente, o 
percentual excedente à razão de, pelo menos, 20% a.a. (vinte por cento ao 
ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 
23.  

 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor em 1º de janeiro do exercício 
financeiro subseqüente ao da sua aprovação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabeleceu normas gerais de 

finanças públicas, voltadas para o controle da despesa, do resultado fiscal e do 

endividamento. Em relação às despesas, a LRF trouxe dispositivos para restringir a 

geração da despesa, em especial, a obrigatória de caráter continuado. A LRF trouxe 

também dispositivos para limitar a despesa com pessoal em relação à receita corrente 

líquida, estabelecendo o limite global de 50% para a União e 60% para os estados e 

municípios. 
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A principal inovação da LRF foi a repartição dos limites globais pelos 

poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público. Essa inovação foi 

necessária para enfrentar o problema do descontrole da despesa com pessoal dos 

“poderes autônomos”, estimulado pela autonomia administrativa e orçamentária prevista 

na Constituição Federal (CF), cujo objetivo foi assegurar o princípio da independência dos 

Poderes. Com isso, a responsabilidade pelo ajuste da despesa com pessoal, que antes 

recaía preponderantemente sobre o Poder Executivo, passou a ser compartilhada com os 

demais poderes. Para o Poder Legislativo, foram estabelecidos os limites de 2,5% para a 

União, 3% para os estados e 6% para os municípios.  

No entanto, esses limites não se mostraram efetivos para o controle da 

despesa do Poder Legislativo. A primeira razão é que eles foram fixados em relação à 

receita, cujo expressivo crescimento nos últimos anos permitiu a expansão da despesa 

com pessoal das casas legislativas. A segunda razão é que, especialmente no caso da 

União, o limite foi superdimensionado, não funcionando como um limitador a essa 

despesa. Em 2007, a despesa com pessoal do Poder Legislativo federal foi de apenas 

1,2% da receita corrente líquida, menos da metade do limite de 2,5%. 

Nesse contexto de falta de efetiva limitação, criou-se o ambiente propício ao 

descontrole da despesa com pessoal das casas legislativas. Esse quadro é deletério não 

só do ponto de vista da responsabilidade fiscal, mas também por afetar a imagem do 

Poder Legislativo perante a opinião pública, conforme demonstra uma rápida leitura dos 

jornais nacionais e locais. O descontrole das despesas das casas legislativas é visto 

como um dos principais problemas que afetam o setor público, tanto por especialistas 

quanto pela população em geral. 

Nesse contexto, a proposta que apresentamos visa alterar a LRF para que 

essa lei seja efetiva no controle da despesa com pessoal das casas legislativas, nas 

esferas federal, estadual e municipal. O seu propósito é limitar a despesa com pessoal 

como proporção da despesa total dos órgãos do Poder Legislativo. No caso da União e 

dos estados, esse limite será de 60%. No caso dos municípios, será de 70%, para manter 
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consistência com o que dispõe o art. § 1º do art. 29-A da CF, que determina que a 

Câmara Municipal não gaste mais de 70% de sua receita com a folha de pagamento. 

Para permitir a adequação dos órgãos do Poder Legislativos aos limites 

acima definidos, é criada uma regra de transição, segundo a qual o excesso deverá ser 

eliminado em até cinco exercícios, à razão de, pelo menos, 20% ao ano. Essa regra 

permitiria o enquadramento desses órgãos sem comprometer o funcionamento das casas 

legislativas, ensejando uma desejável e necessária reforma administrativa. 

Para lograr a adequação aos limites, serão adotadas as medidas prevista 

nos arts. 22 e 23 da LRF, que vedam: a) concessão de aumento ou adequação de 

remuneração a qualquer título; b) criação de cargo, emprego ou função; c) alteração de 

estrutura de carreira que implique aumento de despesa; d) provimento de cargo público, 

admissão ou contratação de pessoal a qualquer título; e e) contratação de hora extra. 

Ademais, aplicam-se os procedimentos de ajuste previstos nos §§ 3º e 4º do art. 169 da 

CF: a) redução em pelo menos 20% das despesas com cargos em comissão e funções de 

confiança; b) exoneração de servidores não estáveis; e c) perda de cargo de servidores 

estáveis. 

Portanto, contamos com o apoio de nossos ilustres Pares para o 

aperfeiçoamento desta proposição no curso de sua tramitação nesta Casa. 

Sala das Sessões, 

 
Senador TIÃO VIANA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2009 – Complementar “Acrescenta 
dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para limitar a 
despesa com pessoal do Poder Legislativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios”. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal 
e dá outras providências. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

[..............................................................................................................................................] 

        Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total 
com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 
exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

        I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

        II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

        III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 
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        § 1o Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 
computadas as despesas: 

        I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

        II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

        III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição; 

        IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 
apuração a que se refere o § 2o do art. 18; 

        V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas 
com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da 
Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional no 19; 

        VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por 
recursos provenientes: 

        a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

        b) da compensação financeira de que trata o § 9o do art. 201 da Constituição; 

        c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, 
inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 
financeiro. 

        § 2o Observado o disposto no inciso IV do § 1o, as despesas com pessoal 
decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20. 

        Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes 
percentuais: 

        I - na esfera federal: 

        a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o 
Tribunal de Contas da União; 

        b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

        c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-
se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os 
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incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional no 19, 
repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 
dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 
financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

        d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

        II - na esfera estadual: 

        a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

        b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

        c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

        d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

        III - na esfera municipal: 

        a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, 
quando houver; 

        b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

        § 1o Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos 
entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em 
percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 
imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

        § 2o Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

        I - o Ministério Público; 

        II- no Poder Legislativo: 

        a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

        b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

        c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 
Federal;  
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        d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando 
houver;  

        III - no Poder Judiciário: 

        a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

        b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

        § 3o Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União 
por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação 
da regra do § 1o. 

        § 4o Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais 
definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e 
reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

        § 5o Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 
financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a 
resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei 
de diretrizes orçamentárias. 

        § 6o (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

         

        Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 
será realizada ao final de cada quadrimestre. 

        Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver 
incorrido no excesso: 

        I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

        II - criação de cargo, emprego ou função; 
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        III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

        IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores 
das áreas de educação, saúde e segurança; 

        V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 
57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

        Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 
ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no 
art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, 
sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências 
previstas nos §§ 3o e 4o do art. 169 da Constituição. 

        § 1o No caso do inciso I do § 3o do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser 
alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a 
eles atribuídos. (Vide ADIN 2.238-5) 

        § 2o É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 
vencimentos à nova carga horária.(Vide ADIN 2.238-5) 

        § 3o Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o 
excesso, o ente não poderá:  

        I - receber transferências voluntárias; 

        II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

        III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da 
dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal. 

        § 4o As restrições do § 3o aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal 
exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de 
Poder ou órgão referidos no art. 20.  
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Título III     
Da Organização do Estado  

  
Capítulo II     
Da União   

  
  
  Art. 21. Compete à União:    
      I -  manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais;    

      II -  declarar a guerra e celebrar a paz;    
      III -  assegurar a defesa nacional;    
      IV -  permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças 

estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente;  

  

      V -  decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal;    
      VI -  autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico;    
      VII -  emitir moeda;    
      VIII -  administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem 
como as de seguros e de previdência privada;  

  

      IX -  elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do 
território e de desenvolvimento econômico e social;    

      X -  manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;    
      XI -  explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, 

os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a 
organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais;  

  

      XII -  explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão:    

          a)  os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;    
          b)  os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento 

energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam 
os potenciais hidroenergéticos;  

  

          c)  a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária;    
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          d)  os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros 

e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;    

          e)  os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 
passageiros;    

          f)  os portos marítimos, fluviais e lacustres;    
      XIII -  organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a 

Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;    

      XIV -  organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de 
bombeiros militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira 
ao Distrito Federal para a execução de serviços públicos, por meio de fundo 
próprio;  

  

      XV -  organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia 
e cartografia de âmbito nacional;    

      XVI -  exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e 
de programas de rádio e televisão;    

      XVII -  conceder anistia;    
      XVIII -  planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades 

públicas, especialmente as secas e as inundações;    

      XIX -  instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e 
definir critérios de outorga de direitos de seu uso;    

      XX -  instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos;    

      XXI -  estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação;    
      XXII -  executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;   
      XXIII -  explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e 
reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus 
derivados, atendidos os seguintes princípios e condições:  

  

          a)  toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para 
fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional;    

          b)  sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a 
utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e 
industriais;  

  

          c)  sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização 
e utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas;    

          d)  a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de 
culpa;    
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      XXIV -  organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;    
      XXV -  estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa.   

   
[.....................................................................................................................................]  

Capítulo IV     
Dos Municípios   

  
  
  Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo 

municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do 
Poder Executivo municipal, na forma da lei.  

  

  § 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos 
Tribunais de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou 
Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver.  

  

  § 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente, sobre as contas que o 
Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois 
terços dos membros da Câmara Municipal.  

  

  § 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à 
disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá 
questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.  

  

  § 4º É vedada a criação de tribunais, Conselhos ou órgãos de contas municipais.   
  
   

Título IV     
Da Organização dos Poderes  

  
Capítulo I     

Do Poder Legislativo  
  

Seção VI     
Das Reuniões   

  
  
  Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 

de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro.    
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§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o primeiro 
dia útil subseqüente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.  

  § 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de 
lei de diretrizes orçamentárias.    

  § 3º Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para:    

      I -  inaugurar a sessão legislativa;    
      II -  elaborar o regimento comum e regular a criação de serviços comuns às 

duas Casas;    

      III -  receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presidente da 
República;    

      IV -  conhecer do veto e sobre ele deliberar.    
  § 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir de 1º 

de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros e 
eleição das respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente.  

  

  § 5º A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo Presidente do Senado 
Federal, e os demais cargos serão exercidos, alternadamente, pelos ocupantes 
de cargos equivalentes na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.  

  

  § 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á:    
      I -  pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação de estado de 

defesa ou de intervenção federal, de pedido de autorização para a decretação 
de estado de sítio e para o compromisso e a posse do Presidente e do Vice-
Presidente da República;  

  

      II -  pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da maioria dos membros de 
ambas as Casas, em caso de urgência ou interesse público relevante, em todas 
as hipóteses deste inciso com a aprovação da maioria absoluta de cada uma 
das Casas do Congresso Nacional.  

  

  § 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente 
deliberará sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do 
§ 8º deste artigo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da 
convocação.  

  

  § 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de convocação 
extraordinária do Congresso Nacional, serão elas automaticamente incluídas na 
pauta da convocação.  
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Título IV     

Da Organização dos Poderes  
  

Capítulo III     
Do Poder Judiciário  

  
Seção I     

Disposições Gerais   
  
  
  Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:    
      I -  o Supremo Tribunal Federal;    
      I-A -  o Conselho Nacional de Justiça;    
      II -  o Superior Tribunal de Justiça;    
      III -  os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;    
      IV -  os Tribunais e Juízes do Trabalho;    
      V -  os Tribunais e Juízes Eleitorais;    
      VI -  os Tribunais e Juízes Militares;    
      VII -  os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.    
  § 1º O Supremo Tribunal Federal, o Conselho Nacional de Justiça e os Tribunais 

Superiores têm sede na Capital Federal.    

  § 2º O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores têm jurisdição em 
todo o território nacional.    
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Título VI     

Da Tributação e do Orçamento  
  

Capítulo II     
Das Finanças Públicas  

  
Seção II     

Dos Orçamentos   
  
  
  Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:    
      I -  o plano plurianual;    
      II -  as diretrizes orçamentárias;    
      III -  os orçamentos anuais.    
  § 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, 

as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada.  

  

  § 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 
disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.  

  

  § 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.    

  § 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e 
apreciados pelo Congresso Nacional.  

  

  § 5º A lei orçamentária anual compreenderá:    
      I -  o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público;  

  

      II -  o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;    

      III -  o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os 
fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público.  

  

  § 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo   



 16
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, 
anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 
creditícia.  

  § 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-
regionais, segundo critério populacional.  

  

  § 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei.  

  

  § 9º Cabe à lei complementar:    
      I -  dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual;  

  

      II -  estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração 
direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de 
fundos.  

 

 
[..........................................................................................................................] 
  
  
  Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria 
Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na 
forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

 

 
[..............................................................................................................................] 
  

 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos 
em lei complementar.  

  

  § 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem 
como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e 
entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:  

  

      I -  se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;    

      II -  se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.    
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  § 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo 

para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos 
todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios que não observarem os referidos limites.  

  

  § 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput , a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências: 

  

      I -  redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança;    

      II -  exoneração dos servidores não estáveis.    
  § 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 

suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar 
referida neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato 
normativo motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, 
o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal.  

  

  § 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.    

  § 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 
considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com 
atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.  

  

  § 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na 
efetivação do disposto no § 4º.    

 
 

 
(Às Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e de Assuntos Econômicos.) 
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